
  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 2.799, de 2024, 
da Senadora Damares Alves, que altera a Lei nº 
14.899, de 17 de junho de 2024, para incluir 
mulheres indígenas e mulheres de povos e 
comunidades tradicionais nos planos de metas para 
o enfrentamento integrado da violência doméstica e 
familiar contra a mulher da Rede Estadual de 
Enfrentamento da Violência contra a Mulher e da 
Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência. 

Relator: Senador ZEQUINHA MARINHO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 2.799, de 2024, que objetiva 
alterar a Lei nº 14.899, de 17 de junho de 2024, para incluir mulheres indígenas 
e mulheres de povos e comunidades tradicionais nos planos de metas para o 
enfrentamento integrado da violência doméstica e familiar contra a mulher da 
Rede Estadual de Enfrentamento da Violência contra a Mulher e da Rede de 
Atendimento à Mulher em Situação de Violência. 

A proposição possui três artigos. O art. 1º descreve o objeto da lei 
em que o PL vier a se transformar, nos termos já explicitados. 

O art. 2º do PL inclui os §§ 4º e 5º no art. 2º da Lei nº 14.899, de 
2024. O novel § 4º prevê que os planos de metas para o enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher deverão contemplar as mulheres 
indígenas e as mulheres de povos e comunidades tradicionais, levando em 
conta as questões socioculturais, as diversidades e as especificidades de cada 
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povo, estabelecendo um processo de escuta pelos órgãos de governo para a 
qualificação de ações específicas. 

Por sua vez, o § 5º dispõe que os órgãos responsáveis pela política 
indigenista e os responsáveis pelas políticas de proteção das mulheres de povos 
e comunidades tradicionais deverão participar da elaboração dos planos de 
metas para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
usando todos os meios disponíveis para a proteção integral das mulheres 
indígenas contra práticas que atentem contra a vida, a saúde e a integridade 
físico-psíquica. 

O art. 3º estabelece a vigência imediata de lei que resulte do PL. 

Na justificação, a autora da matéria argumenta que o PL é 
necessário, pois, apesar dos esforços e avanços legislativos, ainda existe no 
Brasil uma preocupante invisibilidade da mulher indígena e das mulheres 
membros de povos e comunidades tradicionais em nossa sociedade, em 
especial quando falamos de normas protetivas contra a violência física, sexual, 
psicológica, social, obstétrica e doméstica, além da chamada violência 
simbólica, decorrente de olhares e proibições no tocante às vestimentas e à 
linguagem própria dos povos tradicionais. Ademais, cita dados que 
evidenciam que as mulheres indígenas são gravemente atingidas pela violência. 

A matéria foi despachada para a Comissão de Segurança Pública, 
onde recebeu parecer favorável, e, posteriormente, veio para análise em caráter 
terminativo desta Comissão. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à CDH opinar sobre matéria relacionada à garantia e promoção 
dos direitos humanos, inclusive os direitos da mulher, o que torna regimental a 
análise do PL por este Colegiado. 

A proposição sob análise atende também aos requisitos de 
constitucionalidade e juridicidade e foi redigida de acordo com a adequada 
técnica legislativa. 
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Em relação ao mérito, a proposição merece acolhida. As mulheres 
indígenas e as mulheres de povos e comunidades tradicionais são 
frequentemente desconsideradas quando se trata de políticas específicas de 
enfrentamento da violência contra a mulher. Seus modos de organização social, 
costumes, línguas, crenças, tradições e suas necessidades específicas são 
simplesmente ignoradas. 

Essa invisibilidade impossibilita que as políticas públicas sejam 
eficazes para esses grupos, o que é de extrema gravidade, especialmente porque 
as mulheres indígenas e as mulheres de povos e comunidades tradicionais são 
gravemente atingidas pela violência de gênero. 

As ações violentas contra essas mulheres são praticadas tanto por 
integrantes de suas comunidades quanto por pessoas de fora de seus grupos. 
São frequentes os casamentos forçados, abusos sexuais, doação de filhos sem 
consentimento, entre outras condutas.  

A proposição busca contribuir para melhorar esse cenário, 
especialmente no que concerne à violência doméstica e familiar. Por isso, altera 
a Lei nº 14.899, de 2024, para prever que os planos de metas para o 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher deverão 
contemplar as mulheres indígenas e as mulheres de povos e comunidades 
tradicionais, levando em conta as questões socioculturais, as diversidades e as 
especificidades de cada povo, estabelecendo um processo de escuta pelos 
órgãos de governo para a qualificação de ações específicas. 

Ademais, dispõe que os órgãos responsáveis pela política 
indigenista e os responsáveis pelas políticas de proteção das mulheres de povos 
e comunidades tradicionais deverão participar da elaboração dos planos de 
metas para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
usando todos os meios disponíveis para a proteção integral das mulheres 
indígenas contra práticas que atentem contra a vida, a saúde e a integridade 
físico-psíquica. 

O PL é, portanto, bastante oportuno, pois garante que os entes 
federativos levem em consideração as mulheres indígenas e mulheres de povos 
e comunidades tradicionais na formulação e implementação de políticas de 
enfrentamento da violência doméstica e familiar. As medidas previstas na 
proposição fomentarão políticas públicas setoriais mais eficazes, visto que 
focadas nas necessidades e particularidades dessas populações, historicamente 
marginalizadas.  
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Por fim, destacamos que a proposição está em consonância com o 
disposto na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, sobre 
Povos Indígenas e Tribais, que prevê a não discriminação aos homens e 
mulheres indígenas; com a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, que prevê que os Estados adotarão medidas, junto com os povos 
indígenas, para assegurar que as mulheres e as crianças indígenas desfrutem 
de proteção e de garantias plenas contra todas as formas de violência e de 
discriminação; e com a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, que dispõe que as mulheres indígenas têm direito ao 
reconhecimento, proteção e gozo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais constantes do Direito Internacional, livres de todas as formas de 
discriminação. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de 
Lei nº 2.799, de 2024. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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